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RESUMO

Introdução: a hanseníase é endêmica no Brasil, tem morbidade importante devido ao 
seu potencial incapacitante. Deve ser tratada na atenção primária de saúde com ações 
hierarquizadas na rede de atenção e os centros de referência têm papel relevante para 
a abordagem das complicações da doença. Objetivos: descrever as características 
sociodemográficas e clínicas de usuários em acompanhamento de hanseníase assisti-
dos no setor de prevenção de incapacidades e reabilitação em um centro de referência 
inserido em hospital universitário. Métodos: estudo transversal de natureza descritiva, 
que abrangeu todos os pacientes atendidos entre agosto de 2012 /2013, a partir de 
registros padronizados. Resultados e discussão: observou-se clientela com alto nível 
de vulnerabilidade devido à predominância da classificação clínica multibacilar e de 
eventos reacionais, elevado percentual de incapacidades instaladas (26%), sendo que, 
desses, 30% apresentavam mais de um segmento afetado. A baixa escolaridade (65%) 
e situação trabalhista desfavorável com 10% desempregados e 22% com benefícios tem-
porários do INSS podem agravar as incapacidades. O centro de referência cumpre seu 
papel no nível regional e estadual, abrangendo regiões que não têm referências próxi-
mas. Considerações finais: evidenciou-se a vulnerabilidade dos indivíduos atendidos, 
devendo-se considerar a importância do seguimento pós-alta dos casos de hanseníase, 
especialmente dos multibacilares e daqueles que apresentam reações. 
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ABSTRACT

Introduction: Leprosy is endemic in Brazil, and has important morbidity due to its incapacitat-
ing potential. It should be treated in Primary Health Care with hierarchical actions in the care 
network and referral centers have a relevant role in approaching the complications of the 
disease. Objectives: To describe the sociodemographic and clinical characteristics of leprosy 
patients assisted in the disability prevention and rehabilitation sector in a referral center in a 
university hospital. Methods: A descriptive cross-sectional study, covering all patients seen be-
tween August 2012/2013, based on standardized records. Results and Discussion: A high level 
of vulnerability was observed due to the predominance of multibacillary clinical classification 
and reactional events, with a high percentage of installed disabilities (26%), of which 30% had 
more than one affected segment. The low schooling level (65%) and unfavorable employment 
situation with 10% unemployed and 22% with temporary INSS benefits may leads to progressive 
worsening of disabilities. The reference center fulfills its role at the Regional and State level, cov-
ering regions that do not have close references. Final considerations: The vulnerability of the 
individuals treated was evidenced, and the importance of post-discharge follow-up of leprosy 
cases, especially the multibacillary one and those with reactions, should be considered.
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neurites e reações.4 A prevenção de incapacidades 
em hanseníase inclui um conjunto de medidas que 
visam evitar que danos físicos, emocionais e socioe-
conômicos ocorram ou evitar suas complicações ou 
sequelas. As ações de prevenção e tratamento das in-
capacidades físicas devem fazer parte da rotina dos 
serviços de saúde nos diferentes níveis de atenção, 
para todos os doentes. Podem ser realizadas nas uni-
dades de saúde por meio de técnicas simples como a 
educação em saúde, exercícios preventivos, órteses, 
adaptações de calçados e de instrumentos de traba-
lho e cuidados com os olhos. Os casos de incapacida-
de física que requererem técnicas complexas devem 
ser encaminhados aos serviços especializados ou 
serviços gerais de reabilitação.3

O Serviço de Dermatologia do Hospital das Clíni-
cas da Universidade Federal de Minas Gerais (SD-HC/
UFMG) participa, desde 1986, do Programa de Ações 
e Controle da Hanseníase. Em 1989, ocasião em que a 
PQT foi implantada no local, passou a atuar como re-
ferência clínica para o estado de Minas Gerais. Desde 
então, conta com uma equipe multiprofissional e vem 
oferecendo suporte clínico para as dificuldades diag-
nósticas e terapêuticas encontradas na atenção primá-
ria à saúde. Na perspectiva de integralidade, o setor 
de prevenção de incapacidades/reabilitação (PI/R) 
desenvolve ações direcionadas para autonomia e rein-
serção social dos pacientes. O objetivo deste estudo 
foi descrever as características sociodemográficas e 
clínicas de usuários em acompanhamento de hansení-
ase assistidos no setor de PI/R do SD-HC/UFMG. 

METODOLOGIA 

Trata-se de um estudo transversal de natureza 
descritiva. No setor de PI/R do SD-HC/UFMG, no pe-
ríodo de agosto de 2012 a agosto 2013, foram atendi-
dos 214 indivíduos que compuseram a população do 
estudo. Todos estavam em acompanhamento para 
hanseníase. Foram incluídos todos os pacientes que 
compareceram no período analisado, com diagnós-
tico de hanseníase (em tratamento com PQT ou em 
acompanhamento pós-alta da PQT) e foram excluí-
dos aqueles que, no mesmo período, encontravam-se 
em propedêutica ou apresentavam outras doenças 
em acompanhamento no mesmo setor. 

Os dados foram obtidos por meio de consulta aos 
prontuários, cujo registro segue o protocolo nacional 
de Avaliação Neurológica Simplificada e classifica-

INTRODUÇÃO 

O advento da poliquimioterapia (PQT) e a reestru-
turação do programa de controle da hanseníase, com a 
implantação do Sistema Único de Saúde (SUS), promo-
veram melhoria na qualidade da atenção aos doentes e 
declínio significativo da endemia no Brasil.1 A despeito 
da tendência decrescente observada nos coeficientes 
de detecção de casos novos, a hanseníase ainda se 
configura entre as doenças infecciosas de notificação 
compulsória de grande relevância social e econômica, 
em especial por sua evolução crônica e morbidade 
relacionada às reações imunológicas, incapacidades 
e deformidades e ao estigma e preconceito que ainda 
acompanham as pessoas acometidas pela doença. 

A estratégia global preconizada para o controle 
da hanseníase, compreendida no período de 2016-
2020, busca ampliar as ações dos governos para sua 
eliminação e suas consequências, bem como acabar 
com a discriminação e promover a inclusão. Para 
tanto, os governos se dispuseram a trabalhar para 
garantir diagnósticos sem incapacidades instaladas 
em crianças (menores de 15 anos) e diminuir para 
menos de um caso por milhão de habitantes os casos 
com grau 2 de incapacidade.2

A principal ação para prevenir a instalação de 
deficiências e incapacidades físicas é o diagnóstico 
oportuno. O tratamento da hanseníase deve ser o 
mais acessível possível, realizado preferencialmen-
te na atenção primária à saúde (APS), com suporte 
dos serviços de referência. A Portaria 149/16 reforça 
a importância do diagnóstico precoce, tratamento 
oportuno, prevenção e tratamento de incapacidades 
e vigilância de contatos domiciliares, em razão do 
potencial incapacitante da hanseníase.3 Para atenção 
integral à pessoa com hanseníase e suas complica-
ções, os serviços de saúde com incorporação de tec-
nologias diferenciadas na rede hierarquizada devem 
se estruturar, organizar e oficializar as referências 
municipais, estaduais e regionais e o sistema de con-
trarreferência, conforme as políticas vigentes do SUS. 
Diante de intercorrências clínicas, reações adversas 
ao tratamento, reações hansênicas, recidivas e ne-
cessidade de reabilitação cirúrgica, além de dúvidas 
no diagnóstico e na conduta, o caso deve ser encami-
nhado para os serviços de referência.3

Durante a PQT e após a alta, em especial, o profis-
sional de saúde deve ter atitude de vigilância em re-
lação ao potencial incapacitante da doença, visando 
ao diagnóstico precoce e tratamento adequado das 
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sênicas no último ano. Observou-se que 79 (37%) dos 
pacientes apresentavam grau de incapacidade zero, 
79 (37%) com grau 1 e 56 (26%) com grau 2 de inca-
pacidade. Dos pacientes com grau 2, 69,6% eram da 
região central do estado e 41,1% estavam recebendo 
benefício do INSS ou se encontravam aposentados 
(26,8%). Dos pacientes com ensino superior comple-
to, 66,7% tinham grau zero de incapacidade. 

Ao se analisar os principais segmentos corporais 
acometidos nos pacientes com hanseníase, obser-
vou-se que os pés foram os mais acometidos quando 
em grau 1, seguido por olhos e mãos. Já no grau 2, 
os segmentos acometidos variaram de forma seme-
lhante entre pés e mãos e os olhos ficaram em últi-
mo lugar (Figura 2). De acordo com o escore EHF5 
(OLHO MÃO PÉ), 29,8% (64 pacientes) apresentavam 
comprometimento em mais de um segmento. 

ção do Grau de Incapacidade (GI) conforme preco-
nizado pelo Ministério da Saúde do Brasil. Foram 
explorados os aspectos sociodemográficos (idade, 
sexo, grau de escolaridade e ocupação), clínicos 
(comprometimento dos segmentos – olhos, mãos e 
pés, diagnóstico por forma clínica: paucibacilar (PB) 
e multibacilar (MB), situação de tratamento e grau 
de incapacidade – zero, 1, 2). Utilizou-se o software 
Statistical Package for the Social Sciences for Windo-
ws (SPSS), versão 14.0 para a confecção do banco de 
dados e análise dos resultados. Os resultados obtidos 
a partir das informações coletadas são apresentados 
de forma descritiva em tabelas e gráficos com as por-
centagens e frequências simples. 

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em 
Pesquisas da UFMG – COEP, pelo parecer n° 490.425, 
CAAE-23450713.2.0000.5149.

RESULTADOS 

Dos 214 pacientes, 125 (58,4%) eram do sexo 
masculino e 89 (41,6%) do sexo feminino. A maior 
parte estava na faixa etária entre os 20 e 60 anos – 
148 (69,2%). A escolaridade foi informada para 213, 
50% tinham ensino fundamental incompleto; 15% 
sem escolaridade; 14% com ensino médio completo; 
7,5% com ensino médio incompleto; 6,1% com funda-
mental completo; 4,2% com superior completo e 2,8% 
com superior incompleto. A ocupação dos pacientes 
atendidos foi diversificada: quanto à situação traba-
lhista predominou a situação de aposentados para 62 
(29%) e dos que recebiam benefício do INSS (22,4% 
– 47 pacientes). Os demais pacientes, 20,1%, estavam 
empregados, 10,7% eram autônomos, 10,3% desem-
pregados e 7,5% estudantes ou outros. 

Quanto à procedência, verificou-se que, das 10 re-
giões de Minas Gerais, havia pacientes provenientes 
de sete. A maior parte (68,2%) foi da região central do 
estado, enquanto que os demais foram provenientes 
das outras regiões, em percentual semelhante, ex-
cetuando-se o Triângulo, Alto Paranaíba e noroeste 
de Minas, regiões de onde não vieram pacientes. Do 
sul de Minas apenas um caso (Figura 1). O tempo de 
doença diagnosticada variou de menos de um ano a 
mais de 20 anos (1990 a 2013).

A quase totalidade dos pacientes – 202 (94,4%) –, 
em relação à classificação operacional, era de multi-
bacilares e 192 (89,7%) estavam em alta do tratamen-
to. Do total, 197 (92,4 %) apresentaram reações han-

Figura 1 - Distribuição dos pacientes atendidos no se-
tor de PIR/HC/UFMG – agosto de 2012 a agosto de 2013 
– por região territorial no estado de MG.

Figura 2 - Comprometimento dos segmentos segundo 
os graus de incapacidade.
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sos novos diagnosticados no estado.14 Embora este 
não seja um estudo prospectivo, esse percentual 
se assemelha ao que é descrito na literatura como 
o percentual de pacientes que desenvolverão GI 2 
ao longo do curso da doença, mesmo com o trata-
mento adequado.15 A vulnerabilidade dos indivíduos 
com o GI 2 é intrinsecamente maior pela própria ca-
racterística clínica de sequelas sensitivo-motoras já 
instaladas, e é exatamente nesse grupo que se verifi-
cou maior percentual em situação previdenciária de 
afastamento temporário (41%). Outro dado preocu-
pante é que 30% dos indivíduos com o GI 2 tiveram 
escore EHF mostrando comprometimento de mais 
de um segmento, agravando, portanto, sua situação 
de incapacidade/vulnerabilidade.

Verificou-se que a abrangência do CR avaliado é 
bastante ampla para o estado. A localização geográ-
fica na área central coincide com o maior número 
de casos dessa região. Chama a atenção o número 
expressivo de casos das regiões da Mata, norte e nor-
deste de Minas Gerais. Essa última região abriga um 
dos aglomerados de casos do país e não dispõe de 
um CR mais próximo. Em contrapartida, as regiões 
do Triângulo, Alto Paranaíba e noroeste de Minas, 
que têm o CR da Universidade Federal de Uberlândia 
próximo delas, não enviaram casos no período es-
tudado. A endemia de hanseníase, excetuando-se o 
nordeste de Minas, está em declínio no estado de Mi-
nas Gerais como um todo.14 Os CRs são necessários 
para dar suporte e formação especialmente no mo-
mento de declínio da doença, situação que também 
leva à diminuição do número de profissionais com a 
expertise necessária para manter essas ações.16

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Pode-se dizer que este estudo revelou uma as-
sistência a pacientes com nível de vulnerabilidade 
elevado devido à classificação clínica multibacilar, 
a eventos reacionais e ao potencial para desenvolvi-
mento e/ou agravamento de incapacidades. Salienta 
a necessidade de acompanhamento no pós-alta que, 
nesta avaliação, demandou grande parte da assistên-
cia na rotina no setor de PI/R para a importância da 
manutenção de CR para a atenção integral; e para 
a necessidade de mais estudos para avaliar em pro-
fundidade a questão trabalhista e previdenciária de 
pessoas acometidas por hanseníase na nossa região.

DISCUSSÃO 

Os centros de referência de hanseníase (CR) cum-
prem o papel de atender a casos de maior complexi-
dade, dando suporte ao trabalho desenvolvido na APS. 
Portanto, é nesse contexto que os dados discutidos 
devem ser vistos. Trata-se, portanto, de uma limitação 
do estudo, que analisou casos de um CR. A maior par-
te das pesquisas mostra discreta predominância da 
hanseníase no sexo masculino,6-8 embora alguns es-
tudos relatem maior prevalência no sexo feminino.9,10 

O predomínio da doença entre os homens, verificado 
neste estudo, poderia ser mais bem explicado pelo fato 
de que a demanda do setor de PI/R tem relação com 
a ocorrência de reações/neurites e de tratamento de 
sequelas, sendo ambas as situações relacionadas ao 
diagnóstico tardio.11,12 O tipo de trabalho e a questão do 
sexo são fatores relacionados ao diagnóstico tardio.12 
Chama a atenção o fato de quase 70% dos indivíduos 
estarem numa faixa etária produtiva, do ponto de vista 
laboral. Isso acarreta representativo ônus social e finan-
ceiro para o indivíduo, suas famílias e para o sistema 
de saúde e previdência social do país.10,11 Essa cadeia 
de infortúnios, por sua vez, reforça o lastro de miséria 
e preconceito que, muitas vezes, acompanha a doença. 

Se, por um lado, teve-se quase um terço dos indi-
víduos em situação de aposentadoria, de outro lado, 
22% deles estavam na dependência de benefícios 
do INSS. Não se avaliou o motivo de aposentadoria 
dos casos nessa situação em relação aos casos de 
afastamento. Sabe-se, pela prática da equipe que 
atua junto a esses pacientes, que é uma situação de 
grande tensão para esses indivíduos, consideran-
do o rigor e a grande variação do julgamento dos 
peritos do INSS. Frequentemente, casos graves e de 
difícil controle são liberados para o trabalho, o que 
na prática significa desemprego e redução de ganho 
financeiro. A questão do trabalho torna-se mais com-
plexa quando se considera a escolaridade desse gru-
po, 50% com ensino fundamental incompleto e 15% 
sem escolaridade, situação pior do que a média da 
população de Minas Gerais.13 A literatura confirma 
a baixa escolaridade dos indivíduos diagnosticados 
com hanseníase10 e esse é um fator limitante para a 
readaptação a outros tipos de trabalho quando da 
liberação do afastamento previdenciário.

O GI observado no ingresso desses pacientes 
mostra elevado percentual com o grau 2 (26%), nú-
mero muito superior à média observada entre os ca-
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